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RESUMO 

 

SCHOPF, Riviani da Silva. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A PECUÁRIA FAMILIAR: 

UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE MELHORAMENTO 

ZOOTÉCNICO BOVINO PARA A PECUÁRIA FAMILIAR EM URUGUAIANA, RS 

 

O objetivo geral deste trabalho é realizar a análise da implementação do Programa de 

Melhoramento Zootécnico Bovino para a Pecuária Familiar no município de Uruguaiana, RS, 

no período de 2017 a 2018,  realizado a partir da proposta institucional da Emater-RS/Ascar, 

que é responsável pelo serviço oficial de assistência técnica, extensão rural e social do estado 

do Rio Grande do Sul. Este programa é implementado pelo escritório municipal da Emater 

considerando a importância da representatividade dos 109 pecuaristas deste segmento e as 

formas de interação de atores e instituições nos mecanismos que envolvem os procedimentos 

de orientação técnica. Por essa razão, o referido programa teve como resposta ao objetivo geral 

a abordagem multicêntrica de promover o desenvolvimento rural sustentável da esfera familiar, 

relacionando a parte cultural com o sistema econômico: população, agropecuária, solo, meio 

ambiente, unidades de produção e organizações rurais. Esse processo, envolvendo 

prioritariamente a melhoria genética do rebanho bovino de corte, pode ocorrer por meio do 

cruzamento entre as diversas raças viabilizadas, uso de sêmen selecionado, descarte e compra 

de animais, conseguindo ganhos em desempenho, eficiência e qualidade. Para uma melhor 

contextualização da abordagem multicêntrica, respondendo aos objetivos específicos, foram 

identificadas as instituições participantes no processo de implementação do referido programa, 

suas contribuições para que as intervenções pudessem ocorrer e apresentadas as dificuldades 

encontradas no processo de implementação. Por fim, após a análise dos dados, pudemos 

constatar a importância do desenvolvimento dos dispositivos extensionistas para a execução 

correta dos padrões mercadológicos e normas técnicas de criação de gado de corte. 

 

Palavras-chave: Emater RS/Ascar. Pecuária Familiar. Desenvolvimento Rural. Extensão 

Rural. Abordagem Multicêntrica. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

SCHOPF, Riviani da Silva. PUBLIC POLICIES FOR FAMILY LIVESTOCK: AN 

ANALYSIS OF IMPLEMENTATION OF THE BOVINE ZOOTHENICAL 

IMPROVEMENT PROGRAM FOR URUGUAIANA, RS, FARMING 

 

The general objective of this work is to analyze the implementation of the Cattle Breeding 

Program for Family Livestock in the municipality of Uruguaiana, RS, in the period from 2017 

to 2018, based on Emater-RS/Ascar's institutional proposal, which is responsible for the official 

technical assistance service, rural and social extension of the state of Rio Grande do Sul. This 

program is implemented by Emater's municipal office, considering the importance of the 

representativeness of the 109 ranchers of this segment and the forms of interaction of actors 

and institutions in the mechanisms that involve the procedures of technical orientation. 

Therefore, this program had the multicenter approach of promoting sustainable rural 

development in the family sphere, relating the cultural part to the economic system: population, 

agriculture, soil, environment, production units and rural organizations, as an answer to the 

general objective. This process, involving primarily the genetic improvement of beef cattle, can 

occur through the crossing between the different locally available breeds of cattle, use of 

selected semen, disposal and purchase of animals, achieving gains in performance, efficiency 

and quality. For a better contextualization of the multicenter approach, responding to the 

specific objectives, The institutions participating in the process of implementing the program 

were identified, as well as their contributions so that interventions could occur and the 

difficulties encountered in the implementation process. Lastly, After analyzing the data, we 

could see the importance of developing extension devices for the correct execution of market 

standards and technical norms for raising beef cattle.   

 

Key words: Emater RS/Ascar. Family Farming. Rural Development. Rural Extension. 

Multicenter Aproach. 
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fenômeno; 2) hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das 

relações entre o global e o local em determinado fenômeno; 3) observância das diferenças entre 

o mundo social  e o mundo natural; 4) respeito ao caráter interativo entre os objetivos buscados 

pelos investigadores, de resultados os mais fidedignos possíveis (GERHARDT e SILVEIRA, 

2009, p.32). 

Concomitantemente também foi empregada a abordagem metodológica quantitativa 

com o intuito de enumerar eventos, pois nos estudos organizacionais, a pesquisa quantitativa 

permite a mensuração de opiniões, reações, hábitos e atitudes em um universo, por meio de 

uma amostra que o represente estatisticamente (DENZIN e LINCOLN, 2005; NEVES, 1996; 

HAYATI, KARAMI e SLEE, 2006).Essa abordagem foi empregada devido a objetividade 

numérica de algumas atividades realizadas pela empresa e combinada com a abordagem 

qualitativa, sendo os critérios de inclusão as atividades de ATER realizadas no período 

supracitado. Além disso, foram consideradas as suas características organizacionais e variáveis 

associadas à governança, mescladas com a necessidade de realizar modelo interpretativo a partir 

dos significados atribuídos pelas informações obtidas com os atores institucionais que se 

complementam entre si.  

Para a obtenção das informações primárias, foi empregada a técnica de entrevista 

semiestruturada com coleta de dados a partir de entrevistas e documentos fornecidos pelos 

entrevistados (Apêndices A e B). O método utilizado foi o dedutivo. O método dedutivo parte 

das teorias e leis consideradas gerais e universais buscando explicar a ocorrência de fenômenos 

particulares (DINIZ; SILVA, 2005, p. 6). 

Do ponto de vistas dos objetivos foi promovida pesquisa exploratória em um processo 

de pesquisa flexível para estabelecer bases para o entendimento do processo de implementação. 

Este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 

com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. A maioria dessas pesquisas 

envolve: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências 

práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a compreensão 

(GIL, 2007, p.40). 

Vale ressaltar que todos os entrevistados foram esclarecidos sobre o teor da pesquisa e 

assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice C). 

Quanto aos procedimentos adotados foi utilizado também o bibliográfico, visto que para 

GIL (2007), os exemplos mais característicos desse tipo de pesquisa são sobre investigações, 
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básicos podem coexistir: público e gratuito; público e pago; privado e gratuito; e privado e 

pago.  

No Brasil privilegiou-se, ao longo do tempo, o primeiro modelo (público e gratuito)3, 

hoje direcionado prioritariamente para os agricultores familiares e exercido pelas instituições 

estaduais de ATER (PEIXOTO, 2008). Com a designação conjunta Emater/RS-Ascar, as 

entidades executam, hoje, as atividades oficiais de Assistência Técnica e Extensão Rural no Rio 

Grande do Sul, sendo Instituição Oficial de Assistência Técnica e Extensão Rural e Social no 

estado do Rio Grande do Sul4. Toda ação desenvolvida se dá de forma planejada e continuada, 

sendo exercida gratuitamente às famílias assistidas. 

 

1.1 Caracterização do município da área de estudo 

 

O município de Uruguaiana, no Rio Grande do Sul, se localizava microrregião5 

campanha ocidental, que é umas das que integra o estado do Rio Grande do Sul e que abriga os 

municípios Alegrete, Barra do Quaraí, Garruchos, Itaqui, Maçambará, Manoel Viana, Quaraí, 

São Borja, São Francisco de Assis e Uruguaiana e conta com uma área total de 311.189,63 km², 

sendo parte da composição da Mesorregião6 Sudoeste Rio-Grandense.  

O município de Uruguaiana é limitado ao norte pelo município de Itaqui, ao sul com a 

República Oriental do Uruguai, ao leste com os municípios de Alegrete e Quaraí e a oeste com 

a República Argentina. A principal atividade econômica do município é a agropecuária, com 

sua extensa lavoura de arroz e gado de corte e reprodução.  

O município de Uruguaiana, que é cortado pelas estradas BR-290 e BR-472 e possui o 

aeroporto internacional Rubem Berta, é a maior porta de entrada de turistas no Estado, 

 
3 Peixoto nos fala do sentido institucional (organização) da extensão rural pública e gratuita para 
desenvolvimento rural da pequena propriedade.  
4 Fonte: Dados institucionais Emater RS/Ascar. 
5 Segundo o portal da FEEDADOS Microrregião - é definida como parte das mesorregiões que apresentam 
especificidades quanto à organização do espaço. Essas especificidades referem-se à estrutura de produção, 
agropecuária, industrial, extrativismo mineral ou pesca. A organização do espaço microrregional é também 
identificada pela vida de relações em nível local, isto é, pela interação entre as áreas de produção e locais de 
beneficiamento e pela distribuição de bens e serviços de consumo frequente. Assim, a estrutura da produção 
para identificação das microrregiões é considerada em sentido totalizante, envolvendo a produção propriamente 
dita, distribuição, troca e consumo, incluindo atividades urbanas e rurais. 
6Segundo o portal da FEEDADOS Mesorregião - é entendida como uma área individualizada, em uma unidade da 
Federação, que apresente formas de organização do espaço definidas pelas seguintes dimensões: o processo 
social, como determinante; o quadro natural, como condicionante, e a rede de comunicação e de lugares como 
elemento da articulação espacial. Essas três dimensões deverão possibilitar que o espaço delimitado como 
mesorregião tenha uma identidade regional. Essa identidade é uma realidade construída ao longo do tempo pela 
sociedade que aí se formou. 
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                                                                                                                                     (continuação) 
Estado Região Geográfica 

Intermediária 
Região Geográfica 

Imediata 
Número de 
municípios 
por Região 
Geográfica 

43 - Rio Grande 

do Sul 

4304 - Uruguaiana  

 

430015 - Uruguaiana  

 

 

 

 

430016 - Santana do 

Livramento  

 

 

430017 - São Borja 

10 

 

4 (Uruguaiana, 

Alegrete, Manoel 

Viana, Barra do Quaraí 

 

 

3 (Santana do 

Livramento, Quaraí, 

Rosário do Sul) 

 

3 (São Borja, 

Maçambará, Itaqui) 

Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação de Geografia (adaptado pela autora). 

 

De acordo com informações da biblioteca IBGE na formação administrativa do 

município historicamente foram criados, por ato municipal nº 2, de 30-10-1892, distritos de 

Quaraí, Caiboate, Colônia das Rosas e Japejá e anexados ao município de Uruguaiana. Pelo ato 

municipal nº 3, de 02-01-1901, foram criados os distritos de Giguiquá e Plano Alto anexado ao 

município de Uruguaiana. 

Desde 1911, quando se estabeleceu a divisão do município de Uruguaiana em sete 

distritos, a cidade passou por várias novas divisões administrativas que ocorreram nos anos 

subsequentes. Em 1911, o município era constituído de 7 distritos: Uruguaiana, Caiboaté, 

Colônia das Rosas, Japejá, Giguiquá, Plano Alto e Quaraí. Por ato municipal nº 5, de 02-01-

1913, foi criado o distrito de Capela anexado ao município de Uruguaiana.  

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município passou a ser 

constituído de 7 distritos: Uruguaiana, Barra do Quaraí, Capela, Colônia das Rosas, Giguiquá, 

Plano Alto e Capela, menos o distrito de Caiboaté.  Em divisões territoriais datadas de 31-XII-

1936 e 31-XII-1937, o município era constituído de 8 distritos: Uruguaiana, Barra do Quaraí, 

Camoatim, Ibirocaí, Colônia Rosas (ex-Colônia das Rosas), Plano Alto, Ipané e Giquiquá, 

menos o distrito de Japejá.  

Pelo decreto estadual nº 7199, de 31-03-1938, o município se compõe de 2 distritos: 

Uruguaiana subdividido em 5 zonas: Uruguaiana, Vertentes ex-Ibicoraí, Camoatim, Plano Alto 
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celebração de acordos e termos de cooperação são estrategicamente importantes para ampliação 

das ações dessa empresa no meio rural, e consolidação do projeto de desenvolvimento do 

campo, visando sempre o fortalecimento do negócio rural da pequena propriedade. 

Como salienta BERCOVICI (2005, p.51), o desenvolvimento é condição necessária 

para a realização do bem-estar social. Essas ferramentas visam o desenvolvimento rural local, 

que é um processo que tem características multilineares, formado pela ação de multi atores 

transcorrendo dentro da sociedade na busca da ampliação da qualidade de vida das pessoas, 

visando às recentes transformações nas relações entre Estado e sociedade civil, respeitado suas 

crenças e costumes, apoiando a liberdade de opções e caminhos, sem perder de vista, de forma 

intrínseca, os ciclos naturais nos quais os grupos sociais estão imersos. 

Políticas públicas podem ser conceituadas, portanto, como instrumentos de execução de 

programas políticos baseados na intervenção estatal na sociedade, tendo por escopo assegurar 

condições materiais de uma existência digna a todos os cidadãos (ÁPPIO, 2005, p. 136). Para 

tanto o papel do estado é manter em atividade serviços que busquem o desenvolvimento rural 

sustentável, com um modelo de gestão que guie a ação de cada um dos atores, buscando 

viabilizar a qualificação dos processos deliberativos relativos à gestão pública e suas inerentes 

necessidades de evolução. 

Para que o produtor familiar se desenvolva e acompanhe a evolução do setor rural é 

relevante que sua propriedade seja administrada como uma empresa, entretanto, adotando 

técnicas e procedimentos gerenciais adequados à realidade da agricultura familiar e para tanto 

a contribuição estatal passa a ser considerada fundamental através de programas implementados 

visando o planejamento adequado dos procedimentos a serem adotados. Entre estes 

procedimentos, destaca-se o planejamento das atividades produtivas, cujo objetivo é tornar a 

empresa mais eficiente e competitiva (VILCKAS, 2005, p.17). 

O adequado planejamento das atividades da agricultura familiar visa a integração do 

produtor as novas necessidades de mercado, sem, no entanto, perder as características culturais 

adquiridas ao longo da vida. Por consequência, o desenvolvimento dessas capacidades põe-se 

em função exclusiva da dinâmica do mercado, para suas continuadas existências, adequando as 

estratégias de atividades produtivas e também de sucessão, alocadas em realidades distintas de 

outros grupos e novas necessidades, as quais podemos salientar a administração dos recursos 

ambientais da propriedade. 

BUCCI (2002, p. 249), enfatiza que quanto mais se conhece o objeto da política pública, 

maior é a possibilidade de efetividade de um programa de ação governamental; a eficácia de 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Inicialmente, faz-se necessário considerar que a implementação é, por si só, um processo 

de transformação do plano teórico, previamente discutido, com objetivos a serem alcançados 

de acordo com o arranjo institucional de execução, para a fase onde os planos e escolhas são 

convertidas em ações, projetos e programas. Nesse processo são encaminhados recursos 

financeiros, tecnológicos, materiais e humanos para executar a política. A implementação diz 

respeito à execução de atividades que permitem que os programas, projetos e ações sejam 

implementados com vistas à obtenção de metas definidas no processo de formulação das 

políticas (SILVA e MELO, 2000, p.4).  

Se a implementação é uma consequência, o cerne do processo direciona-se para a 

formulação, pois há estruturação dos atores burocratas para lidar com as suas demandas e 

resolver problemas na cadeia operacional, com diversas ocorrências, dependendo da posição do 

corpo administrativo e técnico responsável pela execução, levando em consideração a 

observância de um conjunto de arranjos institucionais e de instrumentos legais.  

SARAVIA (2006 p. 143-145 apud RUA e ROMANINI, 2013, p.4) descreve a 

implementação como sendo constituída pelo planejamento e organização do aparelho 

administrativo e dos recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos para executar uma 

política. Ela abrange a elaboração de todos os planos, programas, projetos, recrutamento e o 

treinamento dos que irão executar a política. Esse autor distingue a implementação da execução, 

definindo-a como o conjunto das ações destinado a atingir os objetivos estabelecidos pela 

política. A execução contém o estudo dos obstáculos que poderão inviabilizar a consecução dos 

resultados, sobretudo a análise da burocracia (Ibid., p.419). 

Para que a implementação se torne passível de execução, é necessária a sensibilização 

dos atores políticos envolvidos nas atividades propostas por ela. Em todo o contexto que a afeta 

podemos dizer que não há conexão que garanta os resultados desejados, em virtude da 

necessidade da resolução de pontos de conflito (issues) que aparecem envolvidos naquela 

política pública e nem sempre há soluções técnicas e/ou administrativas disponíveis, pois 

existem atores que não são capazes de mobilizar recursos suficientes para que a decisão se 

transforme em ação. Essa execução durante o processo de implementação envolve 

concomitantemente, de maneira significativa, as atividades que ocorrem após a alocação das 

normas de uma política pública, que incluem tanto o empenho para administrá-la como os seus 

 
19 RUA e ROMANINI, 2013, p.4 
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sistema de atividades extensionistas de gestão e organização.  A decisão política é 

implementada pelos representantes governamentais, é preciso um controle maior sobre os 

atores da implementação (MAZMANIAN e SABATIER, 1981), isto referindo-se a celebração 

do convênio entre as partes, instrumento formal que disciplina a transferência de recursos na 

execução de atividades, cujo objeto esteja relacionado ao pagamento de custeio continuado do 

proponente.  

Quadro 5 - Níveis de entidades organizacionais de implementação: Análise top-down 

top-down 

 Os policy makers estão situados no topo das organizações, como atores que têm o controle do 
processo de formulação de leis, decretos, portarias, essas ações de atores públicos ou, em 
muitas ocasiões privados, são administradas ao cumprimento de objetivos definidos em 
decisões políticas anteriores.  

 

 

 

 

 

 

Nível Federal 

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - órgão responsável 

pela agropecuária e pelo agronegócio no Brasil a nível federal. 

Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo - SAF/MAPA, 

responsável pelas ações de promoção e apoio ao pequeno e médio 

produtor rural por meio de ações de educação e qualificação rural, 

estímulo ao cooperativismo e ao associativismo, assistência técnica e 

extensão rural, boas práticas e desenvolvimento rural, (departamento de 

assistência e extensão rural). 

Lei nº 10.683/2003, e o Decreto nº 8852/2016, que trata da estrutura 

regimental deste ministério. 

Os instrumentos de convênios são regulamentados pelo Decreto nº 

8.180, de 30 de dezembro de 2013, e pela Portaria Interministerial nº 

424, de 30 de dezembro de 2016. 

 

 

 

 

 

Nível Estadual 

Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo (SDR) 

foi criada pela Lei 13.601, de 1º de janeiro de 2011. Entre as atribuições 

está o compromisso de formular, coordenar e executar políticas e 

diretrizes de desenvolvimento rural, com ações dirigidas à Agricultura 

Familiar, assentados da Reforma Agrária, pescadores, comunidades 

indígenas e quilombolas, agroindústrias familiares e cooperativas rurais 

e urbanas. 
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                                                                                                                                (continuação) 

Silva & Melo (2000) 

Silva (1999) 

Troca, barganha, dissenso, contradição 

quanto aos objetivos, ambiguidade de 

objetivos, problemas de coordenação 

intergovernamental, recursos limitados, 

informação escassa e incerteza levam a 

modificação da política na 

implementação. 

Hill (2006) A impossibilidade de resolver alguns 

conflitos durante a fase de formulação da 

política, a preparação dos 

implementadores para tomar decisões-

chave, as negociações e os compromissos 

com grupos influenciam a implementação. 

Lipsky (1980) Os burocratas de nível de rua reformulam 

a política na interação com o cidadão. A 

entrega de benefícios e sanções estrutura e 

delimita a vida e as oportunidades dos 

cidadãos a partir da interpretação das 

regras e da alocação de recursos escassos. 

May & Winter (2007) Os sinais dos superiores políticos e 

administrativos sobre a importância da 

política, 

o modelo organizacional da 

implementação, o conhecimento e as 

atitudes dos burocratas de nível de rua que 

influenciam o seu entendimento das suas 

tarefas, da situação de trabalho e dos 

beneficiários e os fatores contextuais que 

inclui a carga de trabalho, os tipos de 

beneficiários e outras pressões externas 

influenciam a implementação. 
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(conclusão) 

Elmore (1989-1990) Há casos em que há objetivos claros 

estabelecidos pelo formulador e os 

implementadores são controlados pelos 

formuladores. Em outros casos, a 

discricionariedade dos implementadores é 

maior, o conhecimento e a habilidade de 

resolução de problemas pelos 

implementadores e as estruturas de 

incentivos, barganhas e recursos são 

fundamentais. 

Matland (1995) A ambiguidade da política formulada e ao 

nível de conflito presente tanto na 

formulação quanto na implementação são 

os fatores que caracterizam a 

implementação. 

Fonte: SEGATTO, 2012, p. 7 e 8 

 

2.1 Melhoramento zootécnico bovino para pecuária familiar em Uruguaiana, RS 

 

O pecuarista familiar de Uruguaiana RS é um público que trabalha basicamente com 

pecuária de corte (bovinos e ovinos). Referente a esses atores sociais a Emater leva assistência 

técnica as propriedades desse segmento com o objetivo de realizar ações que possibilitem a 

evolução no manejo alimentar, sanitário e reprodutivo do rebanho. Esse trabalho ocorre há 

vários anos, é contínuo, de forma recorrente, visto as suas características de atendimento 

relacionado ao processo extensionista dessa instituição. Nesse aspecto esse público tem suas 

especificidades bem demarcadas culturalmente, seu trabalho é predominantemente familiar, 

esporadicamente contrata mão de obra externa ou troca serviços com os vizinhos. Diante disso 

o trabalho foi abordado com os pecuaristas que se dedicam basicamente a atividade de cria de 

bovinos de corte, na prática tem uma pequena escala de produção e apresentam necessidade de 

melhorar a qualidade genética e padrão zootécnico de seus rebanhos (Quadro 7). 
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Quadro 7 - Problemas, Políticas, Instrumentos e Atores23 

Problema 

Público 

Política 

Pública 

Instrumentos Atores 

Envolvidos 

Necessidade do 

melhoramento 

genético bovino na 

pecuária familiar 

Programa de 

Melhoramento 

Zootécnico Bovino 

(genético) para 

Pecuária Familiar 

em Uruguaiana RS 

implementado pela 

Emater Uruguaiana 

Assistência técnica 

e extensão rural, 

criação de parcerias 

com atores públicos 

e privados, 

incentivo a 

melhoria genética 

do rebanho 

Governo estadual, 

burocratas a nível 

de rua, Emater, 

sindicato rural, 

cabanha Touro 

Passo, ADU 

Uruguaiana, 

Associação de 

Angus e Brangus 

 

 Fonte: Autora, 2019 

 

Segundo informações institucionais da Emater escritório de Uruguaiana, o trabalho é 

executado pelas pessoas da família, entretanto, na maioria dos casos, quem permanece na 

propriedade é o titular, os produtores têm entre 40 e 50 anos de idade. A esposa e os filhos 

usualmente estão na cidade. Há um percentual pequeno de sucessão familiar (30% das famílias). 

Na Emater local há predominância de pecuaristas no sexo masculino, há apenas uma mulher 

cadastrada como titular desse segmento na instituição.  Além das criações, cerca de 80% tem a 

aposentadoria como renda segura para garantir a manutenção da família. Geralmente não 

possuem cultivos agrários, além daqueles necessários para auxiliar na manutenção alimentar da 

sua família, são produtores rurais que tem uma característica bem distinta no modo de conduzir 

suas atividades rurais. São altamente dependentes das condições ambientais para produção 

animal. Há predominância do sistema de exploração de pecuária extensiva, com mão de obra 

exclusivamente familiar, em períodos de sazonalidade admite-se a contratação esporádica de 

terceiros. Entre as famílias há troca de serviços nas lides de campo (vacinação, castração, por 

exemplo). A busca por orientação veterinária é eventual, somente quando há casos graves de 

doenças com algum animal é que há procura por ajuda especializada. Na maioria das vezes, as 

orientações sobre manejo do rebanho são realizadas pelos técnicos da Emater e a busca por 

 
23 Quadro:  Baseado em Problemas, Políticas, Instrumentos e Atores. SECCHI, Análise de Políticas Públicas, 
(2016 p. 6).  
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realidade apresentada. Os papéis dos burocratas a nível de rua que influenciam a etapa de 

implementação das Parcerias Público Privadas (PPP) e passam pela constituição de arranjos 

institucionais de parcerias entre os setores público e privado nas ações implementadoras dos 

técnicos extensionistas.  

Outro aspecto a se considerar na implementação é a organização, porque ela influi 

diretamente nos resultados dos programas governamentais, pois a dinâmica da interação entre 

ela e seus membros afeta o processo de trabalho e, por conta disso, influencia a quantidade e a 

qualidade dos serviços por ela prestados (SIMON, 1997; MARCH e SIMON, 1993; CROZIER, 

1963; CROZIER e FRIEDBERG, 1977). 

 Entre os atores institucionais conveniados a uma esfera governamental vemos que a 

Emater/RS-Ascar apoia a organização dos produtores para inserir parte da sua produção no 

mercado formal. Neste âmbito os microssistemas (micro policy systems) envolvem decisões 

que geralmente não despertam a atenção do público. Neles são tomadas decisões baseadas em 

alta complexidade técnica, envolvendo um número bastante reduzido de tomadores de decisão 

que procuram restringir o acesso de outros participantes (CAPELLA e BRASIL, 2015, p.58). 

Tais decisões são tomadas em consideração as necessidades de aplicar novas tecnologias 

nas propriedades, diminuir custos, modernizar a produção, e, ao mesmo tempo, respeitar a 

diversidade cultural do público atingido. Esses tomadores de decisão, que são os técnicos 

extensionistas, aplicam o conhecimento adquirido previamente na instituição a qual são ligados, 

respeitando a legislação vigente, e de acordo com os recursos disponíveis para procurar resolver 

o problema encontrado. 

 

2.3.3 A importância da extensão rural e a assistência técnica para o pecuarista familiar 

 

A extensão rural e a assistência técnica, que estão disponíveis como serviço oficial do 

estado, através de convênio com a Emater RS/ Ascar, procuram promover acessos dialógicos 

entre produtores familiares e técnicos extensionistas para a execução de processos educativos e 

técnicos com o intuito de constituir o fortalecimento da agropecuária familiar. Disponibiliza 

conhecimento ao produtor rural, principalmente ao pequeno produtor, o familiar, que por si só 

não dispõe de recursos financeiros para promover em seus estabelecimentos a implementação 

de variáveis tecnológicas e nem a capacitação técnica para aprimorar técnicas de manejo 

necessárias as novas necessidades de manejo, pois há articulação entre os seus atores 

governamentais e os da sociedade civil, com o propósito de elucidar adversidades variadas, 
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A expansão da ACAR no território nacional propiciou a institucionalização efetiva de um 

serviço de ATER no país. 

A ACAR pioneira, direcionada para a introdução de novas técnicas de agricultura e 

economia doméstica, foi criada em Minas Gerais, em 06 de dezembro de 1948, essa associação, 

que tinha como símbolo o Jipe, possuía equipes de trabalho em municípios de Minas Gerais, 

que prestavam assistência técnica aos agricultores que a solicitassem30. Nas duas décadas 

seguintes as demais ACAR foram surgindo em cada estado. 

Em 1954, de acordo com o governo norte-americano, que criou o Projeto Técnico de 

Agricultura (ETA) em cada estado, para cooperação técnico-financeira e para execução de 

projetos de desenvolvimento rural, entre os quais a coordenação nacional das ações de extensão 

rural. Foram criadas vinte e três ACAR até 1974 e, em conjunto com a ABCAR, em 21/06/1956, 

formando o então chamado Sistema ABCAR, também conhecido e tratado na legislação como 

Sistema Brasileiro de Extensão Rural (SIBER)31 . 

O Decreto nº 50.622, de 18 de maio de 196132, de acordo com o Art. 1º, declarou como sendo 

de utilidade pública,  nos termos do art. 1º da Lei nº 91de 28 de agosto de 1935, e artigo 1º, "in 

fine", do Decreto número 10.517 de 2 de maio de 1961, a Associação Brasileira de Crédito e 

Assistência Rural - ABCAR, e as  seguintes Associações à mesma filiadas: Associação de 

Crédito e Assistência Rural - ACAR; Associação de Crédito e Assistência Rural do Espirito 

Santo - ACARES; Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa Catarina - ACARESC; 

Associação Nordestina de Crédito e Assistência Rural - ANCAR; Associação Sulina de Crédito 

e Assistência Rural - ASCAR; Associação de Crédito e Assistência Rural do Paraná - 

ACARPA; Associação de Crédito e Assistência Rural do Rio de Janeiro - ACAR-RJ e 

Associação de Crédito e Assistência Rural de Goiás - ACAR-Goiás com sedes respectivamente, 

nas Capitais dos Estados Guanabara, Minas Gerais, Espirito Santo, Santa Catarina, 

Pernambuco, Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Goiás. O Decreto nº50.632, de 19 de 

maio de 196133, disciplinou a assistência financeira da União à ABCAR, e a reconheceu como 

coordenadora do Sistema de Extensão e Crédito, coordenadora do Sistema de Extensão e 

 
30Biblioteca IBGE. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-
catalogo?view=detalhes&id=449935 
31 PEIXOTO, M. Extensão rural no Brasil: uma abordagem histórica da legislação. Texto de Discussão 48, Brasília, 
out. 2008. 50 p. Disponível em: <http://www12.senado.leg.br/ 5 ublicações/estudos-legislativos/tipos-de-
estudos/textos-para-discussao/td-48-extensao-rural-no-brasil-uma-abordagem-historica-da-legislacao/view>. 
Acesso em: 21 abr. 2019. 
32 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-50622-18-maio-1961-
390480-publicacaooriginal-1-pe.html 
33 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-50632-19-maio-1961-
390151-publicacaooriginal-1-pe.html 
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Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária - PNATER que representa o reconhecimento formal e legal que os serviços 

de ATER que são referidos à agricultura familiar e trabalham com princípios e diretrizes 

voltados para o desenvolvimento sustentável rural, a participação social, a produção de base 

agroecológica e a qualificação das políticas públicas, entre outros. Além disso, a Lei alterou a 

forma de atuação do Governo Federal na ATER, instituindo as chamadas públicas e os contratos 

dessa natureza como os instrumentos de oferta de serviços desse segmento aos agricultores 

familiares. Com isso, o Governo Federal padronizou sua forma de atuação nesse ramo, 

instrumentalizou suas iniciativas e tornou a ATER mais efetiva junto aos agricultores.  

 

2.4.2 A Emater RS/Ascar 

 

A Assistência Técnica e Extensão Rural ATER são competências regimentais do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), consonante a Lei nº 

10.683/2003, e o Decreto nº 8852/2016, que constitui a estrutura regimental deste ministério. 

Desta forma, é incumbência da Coordenação Geral de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(CGATER), qual está vinculada ao Departamento de Integração e Mobilidade Social (DIMS), 

da Secretaria de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo (SMC) coordenar, 

planejar, implementar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de projetos, programas e 

atividades relativos a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) .  

Para estes fins, a CGATER/DIMS/SMC, por meio de transferências voluntárias para 

empresas públicas e privadas sem fins lucrativos estabelece parcerias institucionais (celebração 

de convênios, termos de execução descentralizada, e outros instrumentos de parceria 

congêneres). A Emater RS/Ascar apoia os produtores através do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), entre outros processos que atingem distintos atores sociais beneficiados. 

Esse programa é operacionalizado com recursos do Ministério do Desenvolvimento Social 

(MDS) e da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário (SEAD), 

antigo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), e com os recursos orçamentários dos 

diversos órgãos da administração federal que compram alimentos como hospitais, 

 
-2016- Decreto nº 8.780, de 27 de maio de 2016, transfere as competências do MDA, que estavam com o MDS, 
para a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário - Casa Civil da Presidência da 
República. -2019- Decreto nº 9.667, de 2 de janeiro de 2019, transfere as competências da Secretaria Especial da 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, até então da Casa Civil da Presidência da República, para o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que passa a ter em sua estrutura organizacional a Secretaria 
de Agricultura Familiar e Cooperativismo. 
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significativamente para proporcionar desenvolvimento rural sustentável43 e social com a adesão 

dos produtores familiares na articulação desses processos práticos e de pesquisa. Não podemos 

deixar de relacionar que foi através do início da pesquisa agropecuária que o setor tornou-se 

capaz de fomentar a capacidade de gerar novas oportunidades de crescimento, tanto na 

produção de alimentos para uma sociedade cada vez mais industrializada, como na articulação 

de parcerias, e que procuram criar produtos com qualidade e preços compatíveis com o mercado 

de consumo, com ênfase de buscar novas tecnologias que tornem o processo produtivo cada 

vez mais eficaz. 

A finalidade do aumento dos padrões educativos nas atividades agropecuárias no Estado 

do Rio Grande do Sul está em sintonia com as pesquisas que vem sendo realizadas pelos órgãos 

afins existentes, e procuram ser ferramentas colaborativas com o meio a que são propostas. No 

que diz respeito as abordagens que destacam o papel do conhecimento e procuram atender os 

anseios dos atores empreendedores na área de atuação, considerando-se as principais culturas e 

criações, temos estratégias para viabilizar um processo de cooperação com outros atores sociais, 

incluindo aí a iniciativa privada como nesse caso as cabanhas fornecedoras de material genético. 

O intuito é estimular o desenvolvimento econômico, social e ambiental regional, através do 

fortalecimento ou implementação de atividades que tornem às cadeias produtivas dos produtos 

produzidos mais eficientes e estimular o surgimento de novos empreendimentos, aumentar sua 

zona de influência e expandir seu capital para atender aos mercados nacional e internacional. 

Para atingir os objetivos propostos deverão ser mantidos parcerias para a implantação 

do processo institucional norteador das ações. A nível governamental podemos diagnosticar 

que documentação legislacional disponibilizada, seja a nível interno, seja à nível das cartilhas 

e publicações feitas para o público alvo da extensão rural, retrata a importância do planejamento 

das propriedades de forma integrada as necessidades de assistência técnica qualificada e do 

crédito rural para promoção de melhorias materiais e foco no trabalhador rural e sua família, 

dentro do que podemos denominar sucessão familiar. 

 

 

 

 

 
43 Segundo o Ministério do Meio Ambiente o objetivo do desenvolvimento rural sustentável é incentivar o uso 
adequado da terra e dos recursos naturais, seja nas áreas de agricultura familiar, assentamentos da reforma 
agrária, Terras Indígenas ou Comunidades Extrativistas, nas Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD) e nas áreas 
de produção agropecuária de tipo patronal/empresarial de grande escala. 
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3 RESULTADOS 

 

Para garantir os encaminhamentos de assistência técnica e extensão rural, necessários a 

cada núcleo familiar, os profissionais extensionistas fazem um diagnóstico da propriedade e das 

operações em andamento nas visitas que são realizadas. Desta forma foram identificadas as 

principais atividades que podem ser desenvolvidas dentro das possibilidades existentes. As 

ações vão desde o saneamento básico, ações de qualidade de água, ações de bem-estar social, 

melhoria dos arredores, implantação de hortas domésticas para garantir segurança e soberania 

alimentar das famílias, além de acesso a documentação pertinente a sua atividade e políticas 

públicas que possam alcançar as práticas familiares de trabalho desses atores. 

 

3.1 Entrevista semiestruturada 

 

Inicialmente a obtenção dos dados sobre os produtores rurais do segmento da pecuária 

familiar de bovinos de corte foi por meio de entrevistas semiestruturadas com o técnico 

extensionista Emanoel de Deus Torres, no escritório municipal de Uruguaiana no ano de 2019. 

As informações sobre as características das 109 famílias existentes foram relatadas por este 

profissional que atuou como burocrata de nível de rua na implementação do processo estudado. 

Esse aspecto foi importante para verificar o posicionamento institucional sobre o público que 

tem como encaminhamento o melhoramento zootécnico do rebanho bovino e trabalham 

somente com bovinocultura de corte pela segmentação de suas próprias características.  

Segundo ele as políticas, programas e ações em prol da categoria, apresentam processos 

que visam o desenvolvimento local integrado e sustentável e o trabalho de melhoramento tem 

várias formas de ocorrer. No modelo tradicional ocorre de maneira mais lenta, com a seleção 

de indivíduos do rebanho, outros modelos incluem a compra de animais novos e introdução de 

reprodutores com características melhoradoras, desejáveis daquelas identificadas nos rebanhos 

apropriados em consonância com o mercado consumidor.  

Outra forma encontrada é por intermédio da inseminação artificial, através do acesso a 

genética superior, utilizando sêmen de touros comprovados para realizar o melhoramento 

genético. Todos os modelos citados são utilizados pelos atores pesquisados. Nesse período 

abrangido, entre outras intervenções, a instituição deu apoio a comercialização de bovinos para 

20 produtores e como resultado houve a venda de 117 cabeças de gado.  
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Outro aspecto contemplado foi a implantação e manejo de forrageiras para 25 

produtores abrangendo 129 hectares. Nas áreas onde as pastagens eram degradadas a 

produtividade era baixa, e a correta assistência técnica adequou a necessidade de alinhar a 

produção de forrageiras com o quantitativo de cabeças de gado. A recomposição do solo e o 

aumento da produtividade através do uso de boas pastagens é uma meta que vem sendo buscada 

cada vez mais para que o animal expresse todo o seu potencial genético de produção. Na figura 

4 é demonstrado a recuperação do solo e o sistema de lotação rotacionada de bovinos. A prática 

de verificação é baseada na altura da planta, a pastagem é dividida em piquetes e cada piquete 

é utilizado por vez, sendo determinados os períodos de ocupação. O manejo pela altura permite 

que o animal consuma a forrageira na sua melhor relação quantidade x qualidade. 

 

Figura 4 - Sistema de Pastejo 

 
 Fonte: Emater RS/Ascar - escritório Uruguaiana 

 

Com intuito de melhorar a qualidade dos terneiros, os presidentes das associações de 

raças (Hereford e Braford e Angus e Brangus) ofereceram sêmen dos reprodutores das cabanhas 

para inseminar as matrizes dos pecuaristas familiares, afim de melhorar o padrão do rebanho. 

Na figura 5 é apresentada a diferenciação de um rebanho Angus, com um padrão em todos os 


















































































































































